
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.851 - RS (2015/0002515-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROSEMARIE COELHO GONÇALVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a condenação ao 
pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os cargos de Técnico 
Previdenciário e de Analista Previdenciário, porquanto, embora a recorrente seja 
ocupante do cargo de nível médio, exerceu atividades previstas para o cargo de 
Analista do Seguro Social.
2. O Tribunal a quo deu provimento à apelação do INSS, ora recorrido, para 
julgar improcedente o pedido e assim consignou: "(...) Ora, é isso que acontece 
com o servidor que é autor neste processo: ele desempenha exatamente aquelas 
funções que são legalmente previstas para o cargo que ocupa e para o qual foi 
aprovado no concurso público a que se submeteu.(...)" (Fl. e-STJ 1.178).
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a
tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.851 - RS (2015/0002515-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROSEMARIE COELHO GONÇALVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1177-1180, e-STJ) sob o 

argumento de que subsiste a violação ao artigo 535 do CPC quanto ao não pronunciamento 

do art. 6º da Lei 10.667/2003. 

A agravante sustenta, em suma, que, à luz dos fatos e provas registrados pelo 

próprio Tribunal de origem, é possível concluir pelo enquadramento das atividades realizadas 

como típicas do cargo de analista previdenciário. (fl. 1194, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

1195, e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.851 - RS (2015/0002515-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.03.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a condenação ao 

pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os cargos de Técnico Previdenciário 

e de Analista Previdenciário, porquanto, embora a recorrente seja ocupante do cargo de nível 

médio, exerceu atividades previstas para o cargo de Analista do Seguro Social.

Conforme já disposto no decisum combatido:

Os autos ingressaram neste Gabinete em 29.01.2015.
A irresignação não merece prosperar.
Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Quanto ao mérito, cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, 
objetivando a condenação ao pagamento das diferenças remuneratórias apuradas 
entre os cargos de Técnico Previdenciário e de Analista Previdenciário, 
porquanto, embora a recorrente seja ocupante do cargo de nível médio, exerceu 
atividades previstas para o cargo de Analista do Seguro Social.

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da autora, ora 
agravante, para manter a improcedente do pedido e assim consignou (fls. 1018):

(...)
Mas se o servidor desempenha as atribuições que estão inseridas 

na previsão legal pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, não há se falar em 
desvio de função porque nada está sendo desviado e ele está executado 
justamente aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para com 
a administração pública que o remunera pelo desempenho daquelas atividades.

Ora, é isso que acontece com o servidor que é autor neste 
processo: ele desempenha exatamente aquelas funções que são 
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legalmente previstas para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no 
concurso público a que se submeteu.

(...)
Assim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 

modo a acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". 

No mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

INSS. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO 
SEGURO SOCIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 
E 332 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, 
valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado.

Assim, não há violação ao arts. 131 e 332 do CPC 
quando o juiz analisa as provas testemunhais e documentais e 
forma seu convencimento em decisão adequadamente 
fundamentada.

2. De outro lado, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem a respeito do alegado cerceamento 
de defesa, bem como do suposto desvio de função, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1461242/PR, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 29/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL LOTADO NO INSS. 
CARGO DE TELEFONISTA. OFENSA AOS ARTS. 165 E 458 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. SISTEMA DA 
PERSUASÃO RACIONAL. LIVRE VALORAÇÃO DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO RECONHECIDO NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A questão envolve pedido de indenização de 
dano decorrente de alegado desvio funcional, formulado por 
servidor público federal lotado no INSS para o exercício do cargo 
de Telefonista, que, segundo diz, desempenharia funções de 
Analista do Seguro Social.
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2. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, redigida de forma clara, não caracteriza 
ofensa aos arts. 165 e 458 do CPC.

3. O princípio da persuasão racional ou da livre 
convicção motivada do juiz (art. 131 do CPC) consigna que cabe 
ao magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, e conferindo, 
fundamentadamente, a cada um desses elementos sua devida 
valoração.

4. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência 
ou não das provas e a fundamentação da decisão demandam, em 
regra, incursão no acervo fático-probatório dos autos e encontram 
óbice na Súmula 7/STJ.

5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base 
na prova dos autos, descaracterizou o alegado desvio de função e 
afastou a indenização pretendida, por entender que "não é possível 
equiparar suas funções com a de Analista Previdenciário, por 
tratar-se de cargo cujo pré-requisito é o nível de escolaridade 
superior, sendo que a complexidade de suas funções é evidente e 
superior às desempenhadas pela Autora" (fl. 454, e-STJ).

6. A revisão desse entendimento implica reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

7. A agravante reitera, em seus memoriais, as 
razões do Agravo Regimental, não apresentando nenhum 
argumento novo.

8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 497.584/PR, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 25/06/2014)
Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do Código 

de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao Recurso 
Especial. 

Publique-se.
Intimem-se.     

Diante do registrado pelo Tribunal, no sentido de que o servidor desempenha 

exatamente as funções que são legalmente previstas para o cargo,  reafirmo que modificar a 

conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da recorrente, demanda 

reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 

pena de violação da Súmula 7 do STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0002515-9 AREsp 640.851 / RS

Números Origem:  201500025159  50022095020114047103  RS-50022095020114047103

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSEMARIE COELHO GONÇALVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEMARIE COELHO GONÇALVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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